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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1172/25. 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Sargento Nantes, que institui a 

modalidade de atendimento por vídeo (videochamada) como ferramenta complementar 

no recebimento e triagem das chamadas de emergência e denúncias nas Centrais de 

Atendimento da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil (COMDEC) e da Guarda Civil 

Metropolitana (GCM) do Município de São Paulo. 

 

Segundo a proposta, tal atendimento (por vídeo) tem por objetivo aprimorar a 

capacidade de avaliação imediata das situações de risco e de emergência, fornecendo 

aos operadores uma visão em tempo real do local ou do evento reportado 

 

De acordo com o autor da proposta, a Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

(SMSU), por meio da COMDEC e da GCM, deverá adotar as medidas necessárias para 

a implementação do serviço, incluindo: I - Criação de uma plataforma digital segura e 

de fácil acesso para o estabelecimento da videochamada, compatível com os principais 

sistemas operacionais de dispositivos móveis; II - Integração do novo sistema com as 

centrais de atendimento e despacho existentes; III - Aquisição e/ou adaptação de 

equipamentos e infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação (TIC) 

necessários ao funcionamento eficiente do serviço; IV - Desenvolvimento de protocolos 

operacionais para a gestão das videochamadas, incluindo o armazenamento seguro das 

gravações por um período determinado, conforme a legislação vigente, para fins de 

auditoria e prova; e V - Priorização do uso do atendimento por vídeo em situações como 

deslizamentos, inundações, incêndios em fase inicial, violência em flagrante ou 

emergência médica. 

 

No mais, o projeto prevê que os operadores das Centrais de Atendimento da COMDEC 

e da GCM deverão passar por treinamento específico para o uso da tecnologia de 

atendimento por vídeo. E por fim, determina que a SMSU realize o monitoramento 

constante da eficácia do atendimento por vídeo (através de indicadores de tempo de 

resposta, assertividade do despacho e satisfação do munícipe) e apresente relatórios 

anuais à Câmara Municipal. 

 

Sob o ponto de vista formal, cumpre observar que a regra é a de que a iniciativa das leis 

cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e 

aos Cidadãos, por força do art. 37, caput, da LOM. 

 

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. 

atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa 

da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica 
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municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis 

orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, 

e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de 

iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do local, os projetos de leis que disponham 

sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da 

Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento 

de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos 

públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime jurídico 

e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; 

plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e 

especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na 

forma regimental” (p. 633 – grifos acrescentados).   

 

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa do Poder Executivo 

deve ser interpretado restritivamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão 

Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

 

Esse entendimento sobre a interpretação restritiva da reserva de iniciativa foi reiterado 

pelo STF ao julgar, em sede de repercussão geral, o Recurso Extraordinário nº 

878.911/RJ, onde se debatia a obrigatoriedade de instalação de câmeras de vigilância 

nas escolas, tendo sido firmada a seguinte tese (Tema 917): 

 

“Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura 

ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 

(art. 61, § 1º, II, a, c e e, da Constituição Federal).” Somente nessas hipóteses, 

“ou seja, nos projetos de lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao 

Poder Executivo, é que o Poder Legislativo não poderá criar despesa.” 

 

A matéria de fundo traduz nítido interesse local, encontrando respaldo na competência 

legislativa do Município, nos termos dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 13, I, 

da Lei Orgânica Paulistana.  

 

Em outro aspecto, a propositura visa dar condições materiais para o cumprimento do 

disposto nos arts.  15 e 15-A das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do 

Município que preconizam, in verbis: 

 

“Art. 15. O Município organizará um sistema integrado de defesa civil para 

prestar socorro e assistência à população na iminência, ou após a ocorrência de 

eventos desastrosos, no atendimento das necessidades materiais imediatas da 

população, bem como para atuar na recuperação de áreas atingidas pelos 
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mesmos, definindo em lei a sua organização, formas de mobilização, 

competência e atribuições. 

Art. 15-A - O Município organizará um Sistema Integrado de Segurança 

Urbana para prestar pronto atendimento, primário e preventivo à 

população.  

Parágrafo único - O órgão básico de execução do Sistema será a Guarda Civil, 

definindo o Município através de lei, a organização, competência e atribuições 

do Sistema.” (grifo nosso) 

Para ser aprovada, a propositura depende de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII da Lei Orgânica do 

Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em, 
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